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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 

             CNPJ: 13.698.766/0001-33 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Praça Professor Salgado, nº. 200, Centro – CEP 48.800-000 - Monte Santo/Bahia  
Telefax: (75) 3275-1124 – Email: gabineteprefeitamontesanto@gmail.com 

 

 

JULGAMENTO DE RECURSO 

DECISÃO 

 

 

Processo Administrativo nº 113/2026 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 030/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

locação de máquinas pesadas, veículos e equipamentos operacionais, com 

disponibilização de operadores/motoristas, combustível, manutenção 

preventiva e corretiva, insumos e demais encargos necessários, visando 

atender de forma contínua às demandas administrativas, infraestrutura, 

urbanísticas, rurais, ambientais, obras, limpeza pública e manutenção das vias 

urbanas e rurais do Município de Monte Santo – Bahia, conforme especificações 

técnicas, quantitativos estimados e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e no Edital e seus anexos. 

 

Referência: Resposta aos Recursos Administrativos – Decisão da Autoridade 

Competente. 

 

 

A Prefeita Municipal de Monte Santo, Estado da Bahia, na qualidade de 

Autoridade Competente, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no 

artigo 165, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

Considerando que foram analisados os fundamentos, os elementos fáticos e 

jurídicos constantes nos autos, as razões recursais apresentadas pelas recorrentes, 

bem como os pareceres técnicos e jurídicos elaborados pelos órgãos competentes 

da Administração Municipal; 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 

             CNPJ: 13.698.766/0001-33 – GABINETE DA PREFEITA 

 

Praça Professor Salgado, nº. 200, Centro – CEP 48.800-000 - Monte Santo/Bahia  
Telefax: (75) 3275-1124 – Email: gabineteprefeitamontesanto@gmail.com 

 

 

Considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, 

da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 

da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa; 

 

Acolho integralmente os fundamentos, as opiniões técnicas e as conclusões 

expostas pela Procuradoria Municipal, pelo Agente de Contratação e pelos Membros 

da Equipe de Apoio, adotando-os como razões de decidir para proferir a seguinte 

Decisão: 

 

NEGAR PROVIMENTO aos recursos administrativos interpostos pela 

seguinte empresa:  

 

• B F SOUSA ANDRADE COMÉRCIO E SERVIÇOS; 

 

RECONHECER A PRECLUSÃO do direito de recorrer das empresas que 

manifestaram interesse de recurso, porém não apresentaram as razões recursais no 

prazo legal, sendo as seguintes empresas:  

 

• CS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA; 

• LE CONSTRUTORA OLIVEIRA LTDA. 

 

DETERMINAR o prosseguimento do processo licitatório, com a consequente 

adjudicação do objeto e homologação do certame em favor da empresa já declarada 

vencedora. 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se na forma da Lei. 

 

Monte Santo – Bahia, 17 de julho de 2026. 
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SILVANIA SILVA MATOS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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MANIFESTAÇÃO DE RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Processo Administrativo nº 113/2026 

Pregão Eletrônico nº 030/2026 

 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 

máquinas pesadas, veículos e equipamentos operacionais, com disponibilização de 

operadores/motoristas, combustível, manutenção preventiva e corretiva, insumos e demais 

encargos necessários, visando atender de forma contínua às demandas administrativas, 

infraestrutura, urbanísticas, rurais, ambientais, obras, limpeza pública e manutenção das 

vias urbanas e rurais do Município de Monte Santo – Bahia, conforme especificações técnicas, 

quantitativos estimados e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital e seus 

anexos. 

 

RECORRENTE: B F SOUSA ANDRADE COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 

 

Trata-se de análise e manifestação técnica acerca do recurso administrativo interposto 

pela empresa B F SOUSA ANDRADE COMÉRCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ nº 

62.878.099/0001-86, em face da decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio no Pregão 

Eletrônico nº 030/2026. 

 

Não se discute, nesta fase, a conveniência das disposições editalíssimas ou a 

reformulação dos critérios estabelecidos no Edital, mas se apenas foram cumpridas, ou não, as 

condições objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

 

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada 

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem 

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos 

os participantes do certame. 
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A presente manifestação é emitida em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

possuindo natureza opinativa, com a finalidade de subsidiar a decisão da Autoridade Competente, 

sem substituir o juízo decisório que lhe compete no rito recursal. 

 

1. Da Tempestividade e da Admissibilidade do Recurso 

 

Conforme informado nos autos, a empresa manifestou intenção de recorrer dentro do 

prazo previsto no Edital, tendo apresentado suas razões recursais tempestivamente e atendendo 

os requisitos de admissibilidade. 

 

Conhece-se, portanto, o recurso, passando-se ao exame de mérito. 

 

Encerrado o prazo destinado à apresentação de contrarrazões, não houve manifestação 

por parte dos demais licitantes. 

 

2. Dos Fatos 

 

Em síntese, a recorrente insurge contra a decisão que habilitou e declarou vencedora 

a empresa DCEV SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

 

A recorrente alega que a empresa considerada vencedora do certame deveria ser 

considerada inabilitada e desclassificada por não ter apresentados todos os documentos exigidos 

no Edital e por ter apresentado proposta inválida ou inexequível. 

 

Alegou que a empresa vencedora apresentou supostas divergências no Balanço 

Patrimonial, resultando na ausência da capacidade econômico-financeira, também alegou que a 

empresa vencedora apresentou a proposta final em desacordo as exigências do Edital 

 

3. Da Análise e Julgamento  
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Inicialmente, cumpre destacar que todo o procedimento licitatório em questão se rege pelo 

Edital da Pregão Eletrônico nº 030/2026., pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido certame, 

conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito recursal. 

 

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a 

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas. 

 

O Edital vincula a Administração e os licitantes, em especial à luz do artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021, que consagra os princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo. 

 

A recorrente participou do certame sem impugnar as exigências de habilitação 

estabelecidas no edital, operando-se a preclusão lógica e administrativa. O licitante que ingressa 

no certame sem impugnar tempestivamente as cláusulas editalíssimas submete-se integralmente 

às suas disposições, não podendo posteriormente rediscuti-las em sede recursal. 

 

Em atenção aos princípios da autotutela administrativa, da verdade material, da motivação 

e da busca da proposta mais vantajosa, foi realizada reanálise das documentações apresentadas. 

 

3.1. Da Análise 

 

Após receber e levar a mérito o recurso administrativo a documentação de habilitação foi 

reanalisada pelo pregoeiro e equipe de apoio, quanto a proposta apresentada foi encaminhada 

para análise técnica da engenharia da Administração. 

 

A nova análise foi realizada de forma minuciosa, abrangendo todos os arquivos 

disponibilizados pela licitante durante o prazo previsto em Edital, não se restringindo à análise 

anteriormente realizada. 

  

3.2. Do Julgamento 
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Em observância aos Princípios que regem o Processo Licitatório, a Administração 

procedeu à nova conferência dos documentos de habilitação apresentados pela empresa 

vencedora. 

 

Quanto ao questionamento da incompatibilidade e descumprimento das exigências da 

capacidade econômico-financeira, foi verificado que o licitante vencedor apresentou seu Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis devidamente registrados na Junta Comercial, assinados 

por contador habilitado e pelo representante legal da empresa, documentos estes dotados de 

presunção de veracidade e legalidade. 

 

Após o fim da reanálise dos documentos de habilitação, ficou comprovado que o licitante 

vencedor cumpriu as exigências estabelecidas no Edital, não tendo sido constatada ausência 

documental 

 

No que tange à alegação de proposta inválida e/ou inexequível por suposto 

descumprimento das exigências do Edital, referente a proposta de preços, foi verificado pela 

equipe técnica de engenharia do Município. Após minuciosa verificação das planilhas e dos custos 

envolvidos, a área técnica atestou categoricamente que a proposta atende a todas as exigências 

do Edital, contempla os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto e é 

plenamente exequível. 

 

Após o fim das reanálises, ficou comprovado que as alegações da recorrente não 

possuem fundamento integral. 

 

A reanálise abrangeu toda documentação de habilitação, toda a documentação de 

proposta global, as planilhas orçamentárias, as composições de custos unitários, o BDI, os 

encargos sociais, os custos de mão de obra e os demais elementos técnicos necessários à 

aferição da conformidade e da exequibilidade da oferta. 

 

Concluída a conferência, não foram identificadas as irregularidades apontadas pela 

recorrente. Verificou-se que a empresa recorrida atendeu às obrigações aplicáveis e apresentou 

documentação de habilitação e proposta compatível com as condições do Edital e com os 
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elementos técnicos e orçamentários do certame, não havendo demonstração de omissão de 

documentação obrigatória, custos obrigatórios ou de inviabilidade de execução. 

 

Assim, a alegação de que a empresa vencedora deveria ser considerada desclassificada 

não encontra respaldo no recurso apresentado, permanecendo a conclusão anteriormente 

alcançada. 

 

A exequibilidade representa a capacidade concreta de a licitante executar integralmente 

o objeto pelo preço ofertado. Sua aferição não pode decorrer de mera presunção subjetiva ou de 

simples discordância de concorrente quanto à estratégia empresarial e à estrutura interna de 

custos da proponente. 

 

A Administração analisou a proposta da empresa vencedora e, após a provocação 

recursal, realizou nova conferência dos documentos. A reanálise da proposta confirmou que: 

 

i) A proposta atende às condições e às especificações do Edital; 

ii) Os quantitativos e serviços necessários foram contemplados; 

iii) Os custos unitários, o BDI e os encargos sociais foram apresentados; 

iv) Não foi comprovada omissão material de obrigação trabalhista ou previdenciária; 

v) Não houve demonstração de inviabilidade econômica concreta; e 

vi) A empresa assumiu integral responsabilidade pela execução do objeto pelo preço 

ofertado. 

 

No caso em análise, não foram apresentados elementos capazes de afastar a conclusão 

técnica da Administração quanto à aceitabilidade da documentação de habilitação e da proposta. 

 

A recorrente menciona, de maneira genérica, possíveis atos de improbidade 

administrativa, fraude à licitação, responsabilidade civil e criminal e eventual judicialização do 

procedimento. Tais afirmações não estão acompanhadas de elementos mínimos que indiquem 

fraude, dolo, conluio, direcionamento, enriquecimento ilícito, danos ao erário ou favorecimento 

indevido. 
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O exercício do direito de recorrer é assegurado aos licitantes, mas a utilização de 

referências a ilícitos civis, penais ou administrativos não substitui a necessária demonstração dos 

fatos constitutivos da irregularidade alegada. Ao contrário do que sustenta a recorrente, o 

procedimento foi conduzido com observância dos critérios estabelecidos no Edital, e a proposta 

da recorrida foi novamente examinada em razão do recurso. Não foi identificado qualquer 

elemento que comprometa a integridade do julgamento ou revele atuação contrária aos princípios 

do artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

As alegações genéricas de responsabilização, portanto, não possuem aptidão para alterar 

o resultado do certame. 

 

3.3. Síntese da Análise 

 

O instrumento convocatório constitui a referência normativa específica do certame e 

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de 

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las 

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a 

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais. 

 

Deve-se considerar o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, que nada 

mais é do que a obrigação que o órgão tem com vincular-se ao edital de licitação. O regulamento 

supremo de uma licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o que 

não é o caso em questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem como o 

edital não descumpre a Lei de Licitações.  

 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a 

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de 

exigir ou exigir/aceitar documento posterior à sessão, que não foi inicialmente previsto no edital 

ou protocolado com sua documentação. 

 

A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a 

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas, o licitante que se apresenta ao certame 
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adere ao edital, vinculando-se integralmente aos seus temos. Isso significa que não poderá alegar 

desconhecimento ou mesmo não concordância, com qualquer exigência nele traçada para 

escapar das obrigações assumidas. 

 

Segundo a doutrina administrativista clássica, o edital é a “lei interna da licitação” e, como 

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por este 

motivo, é que entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 

estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital. 

 

 

4. Da Proposição de Decisão 

 

Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a 

Licitação, em especial ao Princípio da Ética, Legalidade, Eficiência, Competitividade, 

Impessoalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, cumpriu o que determina a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento do Recurso Administrativo interposto 

pela empresa, por ser tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade previstos. 

 

No mérito, opina-se pelo NÃO provimento do recurso, mantendo integralmente a 

decisão inicial, determinando-se o prosseguimento regular do certame. 

 

5. Do Encaminhamento 
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Em observância ao rito procedimental e ao princípio da segregação de funções, 

encaminhe-se os autos à Autoridade Competente, acompanhado das razões recursais e desta 

manifestação, para apreciação e decisão final, nos termos do rito previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Edital 

 

Após a decisão da Autoridade Competente, recomenda-se a publicação do resultado na 

plataforma eletrônica utilizada no certame e nos demais meios oficiais cabíveis, prosseguindo-se 

o procedimento licitatório em seus ulteriores termos. 

 

É a manifestação, salvo melhor juízo. 

 

Monte Santo Bahia, 17 de julho de 2026.  

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Pregoeiro 
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MANIFESTAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Processo Administrativo nº 113/2026 

Pregão Eletrônico nº 030/2026 

 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 

máquinas pesadas, veículos e equipamentos operacionais, com disponibilização de 

operadores/motoristas, combustível, manutenção preventiva e corretiva, insumos e demais 

encargos necessários, visando atender de forma contínua às demandas administrativas, 

infraestrutura, urbanísticas, rurais, ambientais, obras, limpeza pública e manutenção das 

vias urbanas e rurais do Município de Monte Santo – Bahia, conforme especificações técnicas, 

quantitativos estimados e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital e seus 

anexos. 

 

RECORRENTES:  

CS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA; 

LE CONSTRUTORA OLIVEIRA LTDA. 

 

O presente termo tem por finalidade certificar e registrar a ocorrência da preclusão do 

direito de recorrer por parte das empresas recorrentes no âmbito do Pregão Eletrônico nº 

030/2026. 

 

Conforme consta nos autos, os referidos licitantes manifestaram tempestivamente a 

intenção de interpor recurso administrativo contra as decisões proferidas. Entretanto, transcorrido 

integralmente o prazo estabelecido no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, verificou-se que as 

referidas licitantes não apresentaram as respectivas razões recursais, deixando de formalizar 

os fundamentos de fato e de direito destinados a impugnar as decisões administrativas proferidas 

no certame. 
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A manifestação da intenção de recorrer é ato prévio e obrigatório, mas que deve ser 

necessariamente complementado pela apresentação das razões recursais no prazo legal. A 

ausência de apresentação das razões implica a perda do direito de prosseguir com a 

insurgência administrativa. 

 

Assim, encerrado o prazo sem a apresentação das razões, ocorreu a preclusão 

temporal do direito de recorrer, não sendo admitida a interposição posterior do recurso, sob 

pena de violação à segurança jurídica, à isonomia, à vinculação ao instrumento convocatório, à 

celeridade e à regularidade procedimental. 

 

Diante do exposto, certifica-se que NÃO HÁ recursos administrativos a serem analisados 

ou julgados em relação às empresas, operando-se a preclusão do direito de recorrer. 

 

 

Monte Santo Bahia, 17 de julho de 2026.  

 

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Agente de Contratação 
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